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              ACÓRDÃO 

AGRAVO  INTERNO.   CONCESSÃO  DE
CERTIFICADO  DE  ENSINO  MÉDIO.
MONOCRÁTICA QUE MANTEVE INTERLOCUTÓRIA
QUE  ANTECIPOU  TUTELA.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO A AGRAVO DE INSTRUMENTO DO
ESTADO.  IRRESIGNAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  FATO
NOVO. UNIFORMIZAÇÃO DA MATÉRIA PELO TJPB.
MONOCRÁTICA  MANTIDA.  RECURSO
DESPROVIDO.

1.  A exigência de idade mínima para obtenção de
certificado de conclusão do ensino médio requerido
com base na proficiência obtida no Exame Nacional
do Ensino Médio – ENEM – viola o art.  208, V, da
Constituição  Federal,  bem  como  os  princípios  da
razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  pouco
importando que a restrição etária esteja expressa ou
implicitamente  preceituada  por  lei  ou  por  ato
administrativo  normativo  (MS  2010980-
90.2014.815.0000, TJPB).

2.  Agravo  interno,  para  manter  a  decisão
internamente agravada em todos seus termos.
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade de votos, NEGAR PROVIMENTO ao Agravo Interno, nos termos
do voto do relator e da certidão de julgamento de fls. 112.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Agravo  Interno  interposto  pelo  ESTADO  DA
PARAÍBA em face da Decisão Monocrática de fls.  70/72-v,  que manteve a
decisão  agravada  para  assegurar  à  parte  agravada  o  fornecimento  do
certificado de conclusão de Ensino Médio, para fins de ingresso no Ensino
Superior, em virtude de não possuir a idade mínima de 18 (dezoito) anos. 

Em  suas  razões,  o  recorrente  sustentou  que  não  restou
demonstrada jurisprudência dominante acerca do tema, vez que a decisão
recorrida se apóia em julgados fracionários, além do que não é  possivel a
expedição do certificado de conclusão do ensino médio ao agravante,  em
decorrência de expressa vedação legal. Ao final, pugna pelo provimento do
recurso.

É o relatório. 

VOTO

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade  do  recurso,
passo a decidir.

Sem razão o recorrente.

Com efeito, conforme se vê da decisão recorrida (fls. 70/72-v),
esta se calcou em farto acervo jurisprudencial, inclusive desse Tribunal, o que
afasta a alegação de que a aludida decisão ainda não teria se apoiado em
decisões dessa Egrégia Corte.

Ora, historiam os autos que o Agravado foi aprovado, por meio
de aproveitamento de nota obtida no SISU, para o Curso de Engenharia da
Computação da Universidade Federal da Paraíba – UFPB (fls.33/34).

Contudo,  ao  requerer  o  certificado  de  conclusão  do  Ensino
Médio, teve seu pleito administrativo negado, por não possuir a idade mínima
de 18 anos, estipulada na Portaria INEP n. 179/2014.

A jurisprudência, sobretudo dessa Corte, para casos análogos,
é uníssona no  sentido de se conceder o certificado com vistas a garantir, ao
promovente, o acesso à educação superior:
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REMESSA  OFICIAL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
OBTENÇÃO  DE  NOTA  SATISFATÓRIA.  APROVAÇÃO  NO
ENEM.  EXAME  NACIONAL  DE  ENSINO  MÉDIO.
FORNECIMENTO  DO  CERTIFICADO  DE  CONCLUSÃO  DO
ENSINO MÉDIO. NEGATIVA. IDADE MÍNIMA NÃO ATINGIDA
PELA  ALUNA.  IRRELEVÂNCIA.  LIMINAR  CONCEDIDA  NA
INSTÂNCIA  PRIMEVA.  DIREITO  À  EDUCAÇÃO.
OBSERVÂNCIA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. EXISTÊNCIA.
SENTENÇA  CONCESSIVA.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.
POSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 253, DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA. MANUTENÇÃO DO DECISUM EM REEXAME.
SEGUIMENTO  NEGADO  AO  RECURSO.  O  mandado  de
segurança  é  remédio  processual  destinado  a  coibir  atos
abusivos  ou  ilegais  de  autoridades  públicas,  protegendo  o
direito individual do cidadão diante do poder por elas exercido.
Devidamente comprovada a necessidade da obtenção do
certificado  de  conclusão  do  ensino  médio,  ante  a
aprovação  no  enem.  Exame  nacional  de  ensino  médio,
nada  obstante  a  menoridade  da  impetrante,  imperiosa  a
manutenção  da  deliberação  concessiva  na  instância  de
origem.  Reconhecida  a  correção  da  sentença  em reexame,
inclusive, por sua patente conformação à jurisprudência deste
sodalício, cumpre ao relator negar seguimento à remessa de
ofício, por meio de decisão monocrática, nos termos da Súmula
nº 253, do Superior Tribunal de justiça. (TJPB; ROf 0001368-
04.2013.815.2004;  Rel.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega
Coutinho; DJPB 02/04/2014; Pág. 28).

ADMINISTRATIVO.  Mandado  de  segurança.  Negativa  de
emissão de certificado de conclusão do ensino médio com base
no  exame  nacional  do  ensino  médio.  Exigência  de  idade
mínima de dezoito  anos.  Art.  2º  da portaria  nº  144/2012 do
inep.  Irrazoabilidade  aprovação  em  vestibular.  Capacidade
intelectual. Acesso à educação segundo a capacidade de cada
um. Garantia constitucional. Concessão da ordem.  Embora a
portaria nº 144/2012 do inep, que dispõe sobre certificação
de conclusão do ensino médio ou declaração parcial  de
proficiência com base no exame nacional do ensino médio
(enem),  exija  que  o  estudante  possua  18  (dezoito)  anos
completos,  certo  é  que,  com  supedâneo  nos  princípios
constitucionais  que  norteiam  o  direito  à  educação,  dito
óbice  deve  ser  afastado.  O  inciso  V  do  art.  208  da
Constituição Federal preceitua que o dever do estado com a
educação será efetivado mediante a garantia de acesso aos
níveis mais elevados do ensino, segundo a capacidade de cada
um.  (TJPB;  MS  0588241-45.2013.815.0000;  Primeira  Seção
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha
Ramos; DJPB 24/03/2014; Pág. 13).

REMESSA NECESSÁRIA E  APELAÇÃO  CÍVEL.  MANDADO
DE SEGURANÇA. EXPEDIÇÃO DE CERTIFICADO DO ENEM.
NEGATIVA  EFETUADA  PELA  GERENTE  EXECUTIVA  DA
EDUCAÇÃO  DE  JOVENS  E  ADULTOS.  IDADE  MÍNIMA
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(DEZOITO  ANOS)  NÃO  PREENCHIDA.  APROVAÇÃO  EM
CURSO  SUPERIOR.  CAPACIDADE  INTELECTUAL  E
COGNITIVA COMPROVADAS. DIREITO CONSTITUCIONAL À
EDUCAÇÃO. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 205 E 208,  V, DA
NOSSA  CARTA  MAGNA.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
PRECEDENTES DESTA CORTE DE JUSTIÇA. NEGATIVA DE
SEGUIMENTO  AOS  RECURSOS.  -  O  art.  208,  V,  da
Constituição Federal concede ao educando o direito de acesso
aos  níveis  mais  elevados  do  ensino,  não  especificando
vinculação  de  idade  para  a  ascensão  a  tais  patamares  de
escolaridade. - O candidato chamado para efetuar matrícula
na  Universidade  em  razão  do  desempenho  no  Exame
Nacional do Ensino Médio tem o direito líquido e certo de
obter o certificado de conclusão do ensino médio,  ainda
que não tenha completado 18 anos de idade, sendo ilegal o
ato administrativo  que nega tal  direito  em razão de  não
atendimento  à  faixa  etária  estabelecida. -  Os  princípios
constitucionais da proporcionalidade, razoabilidade, legalidade
e  do  direito  à  educação  devem  ser  buscados  no  intuito  de
relativizar os requisitos para o ingresso em instituição de ensino
superior.  O sentido  teleológico  da norma constitucional  deve
prevalecer  sobre  a  letra  impessoal  da  portaria.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00012327020148152004, -  Não possui  -,  Relator  DES JOSE
RICARDO PORTO , j. em 26-02-2015).
 

Não  bastasse,  recentemente,  no  Incidente  de
Inconstitucionalidade  no  Mandado  de  Segurança  nº  2010980-
90.2014.815.0000, esse Tribunal aprovou enunciado sumular no sentido que
“A exigência de idade mínima para obtenção de certificado de conclusão do
ensino médio requerido com base na proficiência obtida no Exame Nacional
do Ensino Médio – ENEM viola o art. 208, V, da Constituição Federal, bem
como  os  princípios  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  pouco
importando  que  a  restrição  etária  esteja  expressa  ou  implicitamente
preceituada por lei ou por ato administrativo normativo”1.

Dessa  forma,  com  a  juntada  de  documentos  hábeis  a
comprovar sua aprovação em seleção para ingresso em instituição de ensino

1 INCIDENTE DE  INCONSTITUCIONALIDADE  EM MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ART.  97  DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SÚMULA VINCULANTE N.° 10.  IMPETRANTE MENOR DE DEZOITO
ANOS. PRETENSÃO DE OBTENÇÃO DE CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO
COM  BASE  NA PROFICIÊNCIA DO  ENEM. FACULDADE  LIMITADA PELA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA AOS MAIORES DE DEZOITO ANOS. (...) EXIGÊNCIA EM DESCONFORMIDADE COM O
ART. 208, V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ACESSO AOS MAIS ELEVADOS NÍVEIS DE ENSINO
SEGUNDO  A CAPACIDADE  INTELECTUAL DE  CADA UM. VIOLAÇÃO  DOS  PRINCÍPIOS  DA
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. PRECEDENTES DE ÓRGÃOS FRACIONÁRIOS
DO  TJPB.  INCONSTITUCIONALIDADE  MATERIAL  DECLARADA.  1.  Aprovação  de  enunciado
sumular  com  o  seguinte  teor:  "A exigência  de  idade  mínima  para  obtenção  de  certificado  de
conclusão do ensino médio requerido com base na proficiência obtida no Exame Nacional do Ensino
Médio - ENEM viola o art. 208, V, da Constituição Federal, bem como os princípios da razoabilidade e
da proporcionalidade,  pouco importando que a restrição etária  esteja  expressa ou implicitamente
preceituada por lei ou por ato administrativo normativo". (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo
Nº  00002715920168150000,  Tribunal  Pleno,  Relator  DES  ROMERO  MARCELO  DA FONSECA
OLIVEIRA , j. Em 13-04-2016).
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superior,  demonstrada  resta  a  verossimilhança  das  alegações  da  parte
agravada em toda a lide em disceptação.

Noutro ponto, o perigo da demora se mostra incontroverso, eis
que o curso para o qual foi selecionada o agravado possui calendário letivo
pré-determinado, o que indica prazo fatal para a realização da matrícula. Em
sendo assim, como o certificado de conclusão do ensino médio é documento
indispensável para o ato, a sua não concessão, neste momento, representará
prejuízo irreparável à parte, que será impedida de formalizar sua matrícula.

Em sendo assim, sem aprofundar a discussão, sob pena de
invadir  o  mérito  da  ação  originária,  entendo  que  o  juízo  originário  agiu
acertadamente,  na  esteira  da  jurisprudência  desta  Corte,  ao  conceder  a
antecipação de tutela pleiteada.

DISPOSITIVO

Isto  posto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  INTERNO,
mantendo-se incólume a decisão agravada.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides. Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Antonio
Sarmento,  (relator),  Juiz  convocado para substituir  o Des.  José Aurélio  da
Cruz, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir a
Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Des. Saulo Henriques de
Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 30 de agosto de 2016.

Juiz Carlos Antonio Sarmento
             Relator convocado
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